
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
843.307 - SP (2016/0019381-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CELIO BURIOLA CAVALCANTE 
ADVOGADOS : ADRIANO HISAO MOYSES KAWASAKI  - SP300198 

 MICHELLE BELAUS GOMES  - SP359527 
 MARCELO MEGUMI BUNNO  - SP219863 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DA 
LEGALIDADE. TEMA 660. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional (Tema 
181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, ainda que 
existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária. 

2. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, por 
meio do julgamento do ARE-RG 748.371/MT, entendeu pela inexistência 
de repercussão geral quanto à alegação de ofensa ao direito adquirido, ao 
ato jurídico perfeito e à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, quando o 
julgamento da causa depender de prévia análise da adequada aplicação 
de normas infraconstitucionais, como na espécie.

Agravo regimental improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão 

Documento: 1604220 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Nunes Maia Filho e Raul Araújo. 
 

Brasília (DF), 17 de maio de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
843.307 - SP (2016/0019381-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CELIO BURIOLA CAVALCANTE 
ADVOGADOS : ADRIANO HISAO MOYSES KAWASAKI  - SP300198 
   MICHELLE BELAUS GOMES  - SP359527 
   MARCELO MEGUMI BUNNO  - SP219863 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CELIO BURIOLA 
CAVALCANTE contra decisão monocrática da minha relatoria que apreciou recurso 
extraordinário interposto com o objetivo de reformar Quinta Turma desta Corte 
ementado nos seguintes termos (fl. 891, e-STJ): 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO MONOCRATICAMENTE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A TODAS AS RAZÕES UTILIZADAS PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL PARA INADMITIR O APELO 
NOBRE. ART. 544, § 4.º, I, DO CPC/73. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. Em seu recurso especial, apontando violação ao artigo 386, 
VII, do CPP, a parte pretende a sua absolvição.

2. O Tribunal Regional Federal da 3.ª Região inadmitiu o apelo 
nobre em razão da consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência desta Corte e da vedação do Enunciado Sumular n.º 
7/STJ.

3. O agravo não infirmou todos os óbices apontados pela 
Instância a quo para a inadmissão do apelo extremo - consonância 
do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ -, motivo pelo 
qual o inconformismo não foi conhecido monocraticamente.

4. Em sede recursal é necessário que a parte refute de forma 
direta os impedimentos apontados para a não admissão de seu apelo 
extremo, explicitando os motivos pelos quais estes não incidiriam na 
hipótese em testilha, ônus do qual o agravante não se desincumbiu, 
razão pela qual a decisão impugnada deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

5. Agravo a que se nega provimento".
Documento: 1604220 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2017 Página  3 de 4



 
 

 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário nos 
termos do art.1.030, inciso I, alínea "a", primeira parte, do Código de Processo Civil. 
(fls. 946-947, e-STJ). 

Alega o agravante, em síntese, que "as referidas garantias 
constitucionais mantém uma visão garantista-publicística, impondo de forma 
expressa a preservação de valores individuais, objetivando o impedimento do 
cometimento de arbitrariedades e protegendo a liberdade pessoal de cada 
componente da sociedade, mediante um processo justo e embasado exclusivamente 
na lei" (fl. 959, e-STJ)

Pugna o agravante pelo regular processamento do recurso extraordinário.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação, na 
qual sustenta, em resumo, que, "a fim de alcançar o provimento do agravo 
regimental, o agravante deve impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, apresentando argumentos capazes de demonstrar o seu 
equívoco e a necessidade de sua reforma, o que, contudo, não foi feito" (fls. 
970-972, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
843.307 - SP (2016/0019381-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DA 
LEGALIDADE. TEMA 660. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional (Tema 
181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, ainda que 
existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária. 

2. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, por 
meio do julgamento do ARE-RG 748.371/MT, entendeu pela inexistência 
de repercussão geral quanto à alegação de ofensa ao direito adquirido, ao 
ato jurídico perfeito e à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, quando o 
julgamento da causa depender de prévia análise da adequada aplicação 
de normas infraconstitucionais, como na espécie.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Sem razão a agravante.

Consoante consignado na decisão ora agravada, o acórdão recorrido 
firmou-se na ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito recursal. 

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a 
matéria referente ao cabimento de recursos da competência de outros tribunais não 
possui repercussão geral, pois está restrita ao âmbito infraconstitucional, não ensejando 
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assim a abertura da via extraordinária (Tema 181/STF).

Nesse sentido:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de 
configuração da própria repercussão geral', conforme salientou a 
ministra Ellen Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 
584.608" (RE 598.365/MG, Tribunal Pleno, Rel. Ministro AYRES 
BRITO, DJe de 26/3/2010.).

Ademais, o Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, por meio do 
julgamento do ARE-RG 748.371/MT, entendeu pela inexistência de repercussão geral 
quanto à alegação de ofensa ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa 
julgada ou aos princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando o julgamento da causa depender de prévia análise da adequada 
aplicação de normas infraconstitucionais, como na espécie. Eis a ementa do julgado:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento 
da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das 
normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral" (ARE 
748.371 RG, Relator Min. GILMAR MENDES, julgado em 6/6/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148, divulgado em 31/7/2013, 
publicado em 1º/8/2013.).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO 
GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÔNUS DO 
RECORRENTE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DIREITO 
ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO PERFEITO E À COISA 
JULGADA OU AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA. ARE 
748.371-RG (REL. MIN. GILMAR MENDES, TEMA 660). 
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ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO CONCEDIDO AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS. POSTERIOR INCORPORAÇÃO AOS VENCIMENTOS 
NOS TERMOS DA LEI 8.460/1992. EXAME DE FATOS E DE 
DIREITO INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 279 DO STF. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO" (RE 888.772 AgR, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, 
Segunda Turma, julgado em 19/8/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-189, divulgado em 5/9/2016, publicado em 6/9/2016.);

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS COM AGRAVOS. 
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. SOLDO. VALOR. 
VENCIMENTO BÁSICO DE REFERÊNCIA (VBR). PRELIMINAR 
DE REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÔNUS DA PARTE RECORRENTE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
DIREITO ADQUIRIDO, DO ATO JURÍDICO PERFEITO, DA COISA 
JULGADA, DA LEGALIDADE, DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL NEGADA 
(ARE 748.371, REL. MIN. GILMAR MENDES, TEMA 660). 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 37, CAPUT, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA REFLEXA. SÚMULA 
636/STF. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL 
REJEITADA NO ARE 694.450-RG/PE (REL. MIN. RICARDO 
LEWANDOWSKI, TEMA 601). AGRAVO REGIMENTAL DOS 
SEGUNDOS AGRAVANTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS SUFICIENTES DA DECISÃO 
AGRAVADA. CPC/2015, ART. 1.021, §1º. AGRAVO REGIMENTAL 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DOS AUTORES NÃO 
CONHECIDO" (ARE 838.156 AgR-segundo, Relator Min. TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-182, divulgado em 26/8/2016, publicado em 
29/8/2016.).

Ressalte-se que se deixou de analisar o fundo da controvérsia ventilada 
no recurso especial, por não ter sido ultrapassada a formalidade processual acima 
referida.

Assim, ausente a repercussão geral da matéria, os fundamentos recursais 
não são passíveis de revisão pelo Supremo Tribunal Federal.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2016/0019381-2 AREsp 843.307 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00105521320054036181  105521320054036181  200561810105523  48916

PAUTA: 17/05/2017 JULGADO: 17/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELIO BURIOLA CAVALCANTE 
ADVOGADOS : ADRIANO HISAO MOYSES KAWASAKI  - SP300198 

 ALCEBÍADES CARDOSO DE FARIA  - SP115744 
 MICHELLE BELAUS GOMES  - SP359527 
 MARCELO MEGUMI BUNNO  - SP219863 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : PAULO GERALDO RITA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELIO BURIOLA CAVALCANTE 
ADVOGADOS : ADRIANO HISAO MOYSES KAWASAKI  - SP300198 

 MICHELLE BELAUS GOMES  - SP359527 
 MARCELO MEGUMI BUNNO  - SP219863 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Felix Fischer, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Raul Araújo.
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